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ACORDOS INTERNACIONAIS

Questões

Nesta aula veremos o que de MEAs for mais pertinente para a disciplina

i.e. tem a ver com aspectos socioeconômicos, com desenvolvimento sustentável

Força (vinculação, efetividade, poder de convencimento)

Diferenças entre o global e o local

Hierarquia entre acordos internacionais

Necessidade de participação de governos, sociedade, setor privado etc.

Meio ambiente isolado ou desenvolvimento sustentável integrado

Efetividade – MEA como condição necessária, porém insuficiente

Quais são as outras condições necessárias ou suficientes?
Concretude vs. abstração, realismo vs. idealismo, pragmatismo vs. radicalismo.
Fragmentação temática vs. integração horizontal e vertical – contradição?

Funções ecológicas e sociais

Novas dimensões: a) participação da sociedade, b) direitos humanos e de cidadania

Espacialidade do desenvolvimento sustentável: integração ou segregação, destinos diferenciados que compõem um todo

Descontextualização espacial e histórica

Pensamento ocidental abstrato cartesiano

Acordos Ambientais Internacionais (MEAs)
Antecendentes

Crise ambiental – poluição, smog, Silent Spring, Love Canal

Ainda não se percebia a degradação

Estocolmo 1972, ecodesenvolvimento (Sachs), Earth Day
Pensar globalmente, agir localmente? Pensar e agir nos dois?
Ozônio, Montreal, implementação bem-sucedida

Enfoque pontual, tecnológico, financeiro, multinacionais

Basiléia

Rio-92 (não “Eco-92”)

Ciclo Social das Nações Unidas nos anos 90

Rio, Viena, Cairo, Beijing, Istambul etc.

Decisões por consenso

G7 x G77 e China

Agenda 21, abrangente, “Bíblia”, inclui major groups
Declaração do Rio (cf. Carta da Terra do Conselho da Terra)

Responsabilidades comuns e compartilhadas

Sem eximir ninguém
CDB, Protocolo de Biossegurança de Cartagena

UNFCCC - vinculante

Protocolo de Kyoto, MDL, contribuições históricas

Sem desmatamento evitado, ou “RED”?

Outros Acordos Ambientais
UNCCD-CNULD, Desertificação, África e Brasil

Declaração sobre Florestas

Convenção de Estocolmo sobre POPs (COP2 em 2006)

“Dirty dozen” x segurança química

Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos

Acordos específicos

RAMSAR (áreas úmidas)

CITES (Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em Perigo de Extinção)
Antárdida, baleias etc.

Faltaram: água, lixo (problemas ambientais “locais”)

Acordos Internacionais Não-Ambientais Relevantes

OMC, TRIPS, UNCTAD

Barreiras não tarifárias, exportação de tecnologia N-S
OIT 169

UNESCO Paris 2005

Direitos indígenas

Diversidade cultural – 18 março 2007

Acordos multilaterais regionais que podem incluir meio ambiente:

Mercosul ou “Muertosur” (tese Aninho)

Pacto Andino, OTCA – eficácia específica

Ação (sem acordo) bilateral: Petrobrás – padrão duplo

Implementação Internacional

Processos e Estruturas
Assinatura e ratificação, resguardada a soberania

Secretariados

COPs e MOPs

Protocolos

CSD

Rio+5, Rio+10 (WSSD), Rio+15
Jogo de poder

Emergentes e “Suds”

Mecanismo financeiro
De discurso para recurso
GEF (FMAM) – benefícios globais (Norte) x locais

Estratégia global x objetivos globais e estratégias nacionais

Áreas focais (BD, CC, IW, SLM e POPs) e programas operacionais

Foco ou fragmentação?

“Gefabilidade”

Baseline e custos incrementais
Contrapartida
Agências implementadoras: BIRD, PNUD, PNUMA, outras

Modalidades: FSP, SGP (1992) e MSP (1996)

Cortes orçamentários

Resource Allocation Framework (RAF) para BD e CC

Critérios ambientais e de governança

Brasil recebe muito em GEF4, mas menos que em GEF3
Brasil ainda não é doador do GEF


Cooperação Internacional

Multilateral

Bilateral - heterogeneidade

Via ONGs

Recursos e discursos

Externalidades, spin-offs
Viés verde, florestal, amazônico

Implementação Nacional

Antes: SEMA, Nossa Natureza, IBAMA

Depois: MMA, secretarias estaduais e municipais

SISNAMA

Recorte temáticos e geográficos no MMA

CIDES e CPDSA21

“Verbo e verba”

Agendas 21 nacional e locais

Cf. experiência européia (vs. ZEE?)

Relatórios nacionais

Movimentos sindicais aderem (São Paulo, abril 2006)

Financiamento no Brasil
PPG7 e Projetos Demonstrativos (PDA, sem PDB)

GTA, RMA etc.

MMA Agroextrativismo

SGP e PPP-ECOS

FNMA

FUNBIO

Subvenção borracha – AC, AM

PRONAF

CIRADR

Fundos ambientais nacionais como mecanismos financeiros (REDLAC)?

Setor privado?
Filantropia?

Mecanismos não-financeiros: Babaçu Livre, Pró-Pequi

Conclusões

Condição necessária, porém não suficiente

Diluição por causa de consenso, menor denominador comum

Mesmo assim, universalidade

Riscos de retórica, lip service, para inglês ver, mas pode ser cobrado

Leva tempo, trickle-down

Responsabilidades comuns e compartilhadas

Depende da sociedade (incluindo parlamentares, imprensa, universidades etc.)

acordos internacionais

